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RESUMO 

 

A presente dissertação tem como problema central o questionamento os 

fundamentos constitucionais que possibilitam a utilização da arbitragem no setor 

público. Para afrontar esta problemática, são apresentados fundamentos da 

arbitragem no direito administrativo brasileiro e os fundamentos e limites 

constitucionais da arbitragem. Após, são apresentados os antecedentes históricos 

onde é demonstrado que a utilização da arbitragem no setor público é feita a muito 

tempo e necessita de uma regulamentação formal, é feito uma abordagem 

conceitual da arbitragem, e é demonstrada a natureza jurídica da arbitragem, na 

qual é feita uma exposição sistematizada das três correntes dominantes. Em 

seguida, parte-se da necessária compreensão do princípio do interesse público, 

onde é demonstrado que este princípio é um pressuposto lógico do convívio social.  

Consequentemente, faz-se uma análise entre a arbitragem e o princípio da 

indisponibilidade do interesse público, onde é exposta a impossibilidade do exercício 

administrativo público, afastado da estrita realização de determinado ou 

determinável interesse público previamente instituído pelo constitucional sistema 

jurídico brasileiro. Ficando demonstrado que cabe arbitragem toda vez que a matéria 

envolvida for do tipo que possa ser resolvida pelas próprias partes, 

independentemente de ingresso em juízo. É abordado de forma sistemática, o 

caráter patrimonial do direito em disputa, onde o interesse tem caráter patrimonial 

não apenas quando seu objeto diretamente se reveste a valor econômico, mas 

também se configura pela aptidão de o inadimplemento ser reparado, compensado 

ou neutralizado por medidas com conteúdo econômico. E por fim a comprovação da 

possibilidade da utilização da arbitragem na administração pública sem ferir os 

princípios basilares do direito administrativo brasileiro. 

 

Palavras-chave: Administração Pública. Arbitragem. Princípios Constitucionais.



 
 

RESÚMEN 

 

Este trabajo tiene como problema central cuestionar los fundamentos 

constitucionales que permiten el uso del arbitraje en el sector público. Para hacer 

frente a este problema, presentamos cimientos de arbitraje en el derecho 

administrativo brasileño y fundamentos constitucionales y de los límites de arbitraje. 

Después de los antecedentes históricos se muestran cuando se demuestre que el 

uso del arbitraje en el sector público se hace mucho tiempo y necesita una 

regulación formal, un enfoque conceptual de arbitraje se hace, y se demostró la 

naturaleza jurídica del arbitraje, que es hizo una exposición sistemática de las tres 

corrientes dominantes. Entonces, es parte de la necesaria comprensión del principio 

del interés público, si se demuestra que este principio es una vida social suposición 

lógica. En consecuencia, es un análisis de arbitraje y el principio de indisponibilidad 

de interés público, donde se expone la imposibilidad del ejercicio de la 

administración pública, lejos del estricto cumplimiento de interés público determinado 

o determinable, establecido previamente por el sistema jurídico brasileño 

constitucional. Se demuestra que se ajuste a arbitraje siempre que el asunto en 

cuestión es del tipo que puede ser resuelto por las propias partes, 

independientemente de la compra de entradas en la corte. Se acercó de una manera 

sistemática, el carácter económico del derecho en litigio, en el que el interés tiene 

carácter patrimonial no sólo cuando su objeto se recubre directamente en el valor 

económico, sino que también establece la posibilidad de impago ser reparado, 

compensada o neutralizada por medidas contenido económico. Y, finalmente, la 

prueba de la posibilidad de que el uso del arbitraje en la función pública sin violar los 

principios básicos del derecho administrativo brasileño. 

 

Palabras clave: Administración Pública. Arbitraje. Principios constitucionales. 
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INTRODUÇÃO 

 

O mundo globalizado em que vivemos, que se transforma constantemente 

e no qual os negócios e transações se realizam de maneira extremamente rápida, 

impõe a necessidade de inovações e superação de fórmulas arcaicas, que há muito 

não acompanham tais transformações. 

O crescente incremento das funções desempenhadas pelo Estado na 

sociedade moderna acarretou o inevitável e incontrolável aumento de situações 

conflituosas em que o Poder Público está envolvido. Diante disso, o legislador 

brasileiro tem envidado esforços no sentido de engendrar um especialíssimo sistema 

de garantias e prerrogativas em favor da administração pública, aplicável nas 

relações jurídicas processuais de que ela participe. Esse tratamento diferenciado é 

justificado pela premissa de que os interesses defendidos pelo Estado merecem 

especial proteção, na medida em que atua na persecução do bem comum. 

Essa perspectiva que permeia o chamado Direito Público motivou a 

criação de diversas Leis e Medidas Provisórias com o escopo, quando menos, de 

restringir a concessão de medidas urgentes em face da administração pública. Sem 

a pretensão de esgotar o assunta, essa pesquisa se dedica a identificar as hipóteses 

de incidência dessas regras limitativas, bem como a sua incidência (ou não) no 

processo arbitral que envolva o poder público. 

Tal investigação se faz necessária, pois permitirá identificar as 

peculiaridade processuais assumidas pelo processo arbitral de que o Poder Público 

faça parte e a sua relevância concreta. Além disso, o exame de eventual incidência 

das restrições à concessão de medidas urgentes no processo arbitral guarda 

congruência com o propósito de examinar as possíveis hipóteses de impugnação 

das decisões arbitrais.  

Neste sentido, a solução de conflitos mediante arbitragem é um dos 

instrumentos mais eficazes postos à disposição do homem, para acompanhar a 

evolução dos novos tempos. 

Presente desde os tempos imperiais, o Instituto da arbitragem veio 

regulado com a edição da Lei n°9.307, de 23 de setembro de 1996, que lhe imprimiu 

modernidade e agilidade. Certo é que atualmente esta maneira amigável de solução 

de controvérsias também já encontra amparo consolidado na doutrina e 

jurisprudência, que não poderiam fechar os olhos para a realidade que nos cerca. 
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No campo do direito administrativo, no entanto, a utilização do juízo 

arbitral para dirimir conflitos envolvendo o Poder Público ainda é controvertida, e 

somente veio por meio da Lei n°13,129 de 26 de maio de 2015 o que dificulta o 

desenvolvimento deste campo do Direito e conflita com a inevitável aproximação, 

cada vez mais estreita, entre o Estado e a coletividade. É de fundamental 

importância esclarecer que a arbitragem tem o caráter de direito fundamental, além 

de uma tutela judicial efetiva e de caráter social. Sem falar do que se refere à 

Emenda Constitucional 45, onde fica claro a atuação no que diz respeito ao razoável 

duração do Processo. 

O problema central da presente pesquisa emerge do seguinte 

questionamento: Até que ponto o juízo arbitral é a melhor solução para os conflitos 

que envolvem a administração pública? 

O presente estudo, portanto, não tem como fim estabelecer diretrizes 

gerais quanto à aplicação das normas sobre a utilização do instituto da arbitragem 

pela Administração Pública diante das significativas críticas inerente a demora e 

ineficácia dos problemas inerentes a administração pública. O que se pretende é o 

exame pormenorizado das hipóteses levantadas, que se constituem numa ínfima 

parte das infinitas possibilidades de omissão administrativa. Se das premissas 

menores levantadas for possível deduzirem-se premissas maiores e mais 

generalistas, tão mais útil terá sido a dissertação que se apresenta. Onde se 

pretende desmistificar a burocratização no sistema público, demonstrando uma 

celeridade e eficácia maior dentro da legalidade e da publicidade que é exigida. 

Para alcançar esse intento, será utilizado o raciocínio reflexivo-teórico 

originário de estudos doutrinários já realizados de maneira comparada e 

transdisciplinar. Além disso, ainda serão feitas análises jurisprudenciais e da 

legislação específica ou conexa com os temas em destaque, inclusive estrangeira, 

numa tipologia qualitativa. O método de abordagem utilizado será o hipotético-

dedutivo, partindo-se das hipóteses apresentadas que sofrerão um processo de 

verificação e de experimentação.  

A presente pesquisa será, assim, descritiva-explicativa, pois além da 

coleta de dados sobre o tema, esses serão analisados, na tentativa de identificação 

de fatores determinantes, bem como de suas consequências. Busca-se verificar se 

existiriam meios tendentes à exclusão ou à minimização da utilização da arbitragem 

pela Administração Pública. 
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Nesse sentido, o objetivo geral da presente pesquisa é verificar como a 

Administração Pública é passível de utilização de um instituto predominante do 

direito privado e atualmente regulamentado pela Lei 13.129 de 26 de maio de 2015. 

Para se chegar ao objetivo geral, foram traçados os seguintes objetivos específicos: 

iniciando por uma abordagem histórica da arbitragem, passando pelo conceito, 

fazendo uma análise da natureza jurídica da arbitragem. No segundo capítulo será 

feito uma análise dos fundamentos e limites constitucionais da arbitragem onde se 

inicia fazendo um estudo sobre os princípios norteadores do interesse público e a 

relação da arbitragem com o princípio da indisponibilidade do interesse público. E 

por fim a utilização do instituto da arbitragem na administração pública, onde é 

abordado os meios alternativos de solução de conflitos, demonstrando, em especial, 

a arbitragem como um meio célere e eficaz, além de adequada à complexidade da 

matéria em discussão. 

Para tanto, a presente dissertação está organizada em dois capítulos: o 

primeiro é explicitado os fundamentos da arbitragem no direito administrativo 

brasileiro e o segundo os fundamentos e limites constitucional da arbitragem. 

São feitas algumas considerações acerca da legislação brasileira de 

direito público, que paulatinamente tem permitido mais e mais a utilização da 

arbitragem, mediante diplomas que especificamente autorizam tal uso, de forma a 

demonstrar a intensificação e o estreitamento das relações entre Estado, empresas 

e organização da sociedade civil no mundo contemporâneo. 

De fato, trata-se da questão da arbitrabilidade dos conflitos, ou seja, da 

possibilidade ou não da utilização da arbitragem levando-se em conta a natureza 

dos direitos envolvidos sejam eles disponíveis ou indisponíveis. 
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orientado a oferecer eficiência na justa composição dos litígios entre os 

jurisdicionados e se traduz em uma importante alternativa àqueles litígios que 

exigem um conhecimento extremamente especializado em determinada área do 

conhecimento. 

 

 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Ao longo desta pesquisa, buscou-se evidenciar a importância e a 

necessidade da celeridade dos atos da administração pública, demonstrando que o 

instituto da arbitragem pode ser uma boa solução para uma grande demanda de 

processos envolvendo a administração pública. 

Assim, com suporte na pesquisa bibliográfica realizada, em consonância 

com o direito positivo nacional e estrangeiro e a interpretação jurisprudencial 

encontrada proximamente à matéria de fundo, algumas conclusões foram 

alcançadas, sobre as quais, até o presente momento, não foi possível chegar a 

refutações. Em síntese, do que foi apresentado nesta dissertação, concluiu-se que:  

O constituinte de 1988 reviu o papel do Estado na economia do país, 

trazendo ao ordenamento uma democracia de participação, não sendo por acaso 

que a dicção da soberania mereceu significativo realce. Em lugar do discurso de que 

todo o poder emana do povo e em seu nome será exercido, abriu-se espaço para o 

exercício direto do poder, proclamando-se o estímulo a uma maior participação da 

sociedade no exercício direto do poder, proclamando-se o estímulo a uma maior 

participação da sociedade no exercício da atividade econômica e na consecução do 

interesse público como um todo. 

O estado, desde então, deixa de ser o ator principal e passa a ser o 

agente regulador e fomentador das atividades econômicas realizadas pelo setor 

privado. 

A opção do legislador em afastar o Estado do exercício das atividades 

que antes eram concebidas como exclusivas da ação estatal demonstra notável 

senso de atualidade.  
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Os novos paradigmas da administração pública passam agora, sem 

sombra de dúvida, pelas alterações impostas na área contratual pública, vez que 

atualmente as caraterísticas que mais se destacam nas contratações estatais são o  

vulto e a envergadura dos empreendimentos, para os quais o Estado não pode 

dispensar a colaboração do capital privado. 

Esta nova forma de conceber a participação privada nos contratos 

administrativos possibilita que estes contrato se compatibilizem com alguns 

princípios jurídicos do direito privado, tais como boa-fé, lealdade, confiança legítima 

e respeito aos compromissos assumidos, não obstante tenham como norte o 

interesse público que autoriza a invocação das cláusulas exorbitantes. 

Ao evoluir diante das novas funções do Estado, que deixa de ser o 

dirigente exclusivo da economia, para se tornar, ao mesmo tempo, fiscal e parceiro 

da iniciativa privada, o direito administrativo se atualiza e passa a compreender que 

a arbitragem é uma garantia necessária para que o contrato administrativo possa 

sobreviver às várias transformações da economia do mundo moderno. 

Sempre com base nos princípios jurídicos da legalidade e eficiência, o 

direito administrativo agora passa a permitir e a possibilitar que a administração 

pública eleja formas mais dinâmicas de solução de controvérsias, que contemplem e 

atendam à preocupação na preservação e conciliação de seus interesses com os 

contratos particulares. 

De fato, a inclusão de cláusulas arbitrais em contratos desta linha 

certamente flexibiliza a relação contratual entre as partes, priorizando o equilíbrio de 

interesses e possibilitando maior relevo à igualdade contratual sem, contudo, deixar 

de acatar as cláusulas exorbitantes, peculiares aos contratos administrativos. 

Não se pode negar que as inúmeras particularidades da arbitragem, tais 

como a celeridade e o conhecimento específico dos árbitros acerca da matéria 

objeto do litígio, representam grandes benefícios à administração pública e 

constituem um indiscutível incentivo ao ente privado que com esta pretende 

contratar. 

Demonstrado que não há, de forma alguma, qualquer ofensa ao interesse 

público ou aos princípios estabelecidos na Constituição Federal. Pelo contrário, o 

que se observa é que a utilização cada vez mais constante da arbitragem na solução 

de controvérsias em contratos administrativos delimita a mudança de paradigmas, 
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garantindo segurança jurídica às relações entre particulares e administração, com 

grandes vantagens ao desenvolvimento econômico nacional. 

Assim, a inclusão da cláusula arbitral nos contratos administrativos, como 

se disse, não constitui afronta à proteção do interesse público, mas sim, um 

instrumento auxiliar à sua consecução e adequado às peculiaridades das novas 

demandas da atual administração pública, em total consonância com a sociedade 

moderna. 
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